
Aula 11 3 Políticas do Esquecimento: Anistias 
e Silenciamentos
Olá! Seja bem-vindo(a) à nossa jornada pelo universo da memória e da identidade cultural. Se você chegou até 
aqui, é porque entende que o passado não é apenas uma coleção de fatos, mas um campo de batalha onde 
narrativas são construídas, disputadas e, por vezes, deliberadamente apagadas. Esta aula, "Políticas do 
Esquecimento: Anistias e Silenciamentos", é um convite para desvendar como o ato de esquecer pode ser tão 
político e impactante quanto o ato de lembrar.

Muitas vezes, pensamos no esquecimento como algo natural, um processo passivo do tempo que apaga as marcas 
do passado. Mas e se eu te dissesse que o esquecimento pode ser uma ferramenta poderosa, usada 
intencionalmente para moldar a sociedade, redefinir identidades e até mesmo ocultar traumas? É exatamente isso 
que exploraremos hoje. Ao final desta aula, você será capaz de identificar as diferentes formas pelas quais o 
esquecimento é instrumentalizado, analisar o papel das leis de anistia e compreender as complexas dinâmicas dos 
"passados que não passam" em contextos pós-ditatoriais.

A relevância deste tema vai muito além da sala de aula. No seu dia a dia, nas notícias, nas discussões sobre 
direitos humanos ou mesmo na forma como a história é contada em filmes e séries, as políticas do esquecimento 
estão em ação. Para você, estudante universitário em busca de horas complementares, ou candidato a concurso 
público que precisa de um diferencial, compreender esses mecanismos é fundamental para desenvolver um 
pensamento crítico apurado e uma visão mais completa da sociedade contemporânea. Prepare-se para uma aula 
que vai desafiar suas percepções sobre o que é lembrado e, mais importante, o que é silenciado.



O Esquecimento como um Ato Político e 
Deliberado

Memória Coletiva
Como um álbum de fotografias 
de uma nação, contendo 
celebrações, conquistas e 
momentos dolorosos

Remoção Deliberada
A escolha intencional de 
remover certas "fotos" ou 
páginas inteiras do álbum

Ato Político
Quando instituições e governos 
fazem essa escolha para 
reescrever narrativas

Imagine por um instante que a memória coletiva de uma nação é como um grande álbum de fotografias. Nele, há 
imagens de celebrações, conquistas, mas também de momentos dolorosos, perdas e injustiças. Intuitivamente, 
pensaríamos que todas as fotos deveriam estar lá, preservadas para as futuras gerações. No entanto, o que 
acontece se alguém decide, por razões específicas, remover algumas dessas fotos, ou até mesmo rasgar páginas 
inteiras?

Essa remoção não é um acidente; é uma escolha. E quando essa escolha é feita por instituições, governos ou 
grupos dominantes, ela se torna um ato político. O esquecimento, nesse contexto, deixa de ser uma falha da mente 
e se transforma em uma estratégia calculada para reescrever narrativas, apagar responsabilidades ou 
simplesmente evitar confrontos com verdades incômodas. É uma forma de controle sobre o passado que visa 
moldar o presente e o futuro.

Pense na história de uma família que decide não falar sobre um parente que cometeu um erro grave. Com o tempo, 
essa figura pode ser apagada das conversas, das lembranças e até das fotos. No nível de uma sociedade, esse 
processo é amplificado. Governos autoritários, por exemplo, frequentemente investem na destruição de arquivos, 
na censura de livros e na reescrita de currículos escolares para que certas memórias 3 especialmente as que 
questionam seu poder ou revelam atrocidades 3 simplesmente não existam mais na consciência pública. Isso não é 
apenas um "não lembrar", mas um "fazer esquecer".



Leis de Anistia e Seus Impactos na Memória 
Coletiva de Traumas
Quando um país emerge de um período de conflito, ditadura ou 
grande violência, a questão de como lidar com o passado se torna 
central. É nesse cenário que as leis de anistia frequentemente 
surgem, apresentadas como um caminho para a reconciliação e a 
pacificação social. No entanto, a anistia, que significa 
"esquecimento" ou "perdão" em grego, raramente é um ato neutro. 
Ela pode ser uma ferramenta para curar feridas ou, 
paradoxalmente, para aprofundá-las.

Uma lei de anistia funciona como um "botão de reset" legal, que 
extingue a punibilidade de certos crimes, geralmente políticos, 
cometidos durante um período específico. A ideia por trás é 
permitir que a sociedade siga em frente, sem a necessidade de 
julgar e punir os envolvidos em conflitos passados.

Impacto Profundo: Para as vítimas e suas famílias, a anistia pode significar a negação da justiça, a 
impunidade dos agressores e a perpetuação de um silêncio forçado sobre os traumas vividos.

Imagine que você tem uma ferida profunda. A anistia, nesse sentido, seria como colocar um curativo sobre ela sem 
antes limpar ou tratar a infecção. A ferida pode parecer coberta, mas a dor e o risco de complicações 
permanecem. Em muitos casos, as leis de anistia são impostas por regimes que buscam proteger seus próprios 
agentes ou garantir uma transição "suave" para a democracia, sem que os responsáveis por violações de direitos 
humanos sejam responsabilizados.
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Imposição da Lei
Regimes autoritários criam leis de 
anistia para proteger seus agentes

02

Esquecimento Forçado
A memória do trauma é silenciada 
oficialmente

03

Feridas Não Curadas
O trauma permanece ativo na 
sociedade, gerando tensões



O Conceito de "Passados que Não Passam": 
Feridas Abertas e Disputas Memoriais
Apesar das tentativas de impor o esquecimento através de leis ou silenciamentos, a memória coletiva muitas vezes 
se recusa a ser apagada. É aqui que entra o conceito de "passados que não passam", uma expressão que 
descreve a persistência de traumas históricos e as feridas abertas que continuam a afetar o presente. São eventos 
que, mesmo após décadas, permanecem vivos na consciência social, gerando debates, conflitos e a busca 
incessante por justiça e reconhecimento.

Pense em uma cicatriz antiga. Mesmo que a ferida original tenha fechado, a marca permanece, e em certas 
condições, pode até doer novamente. Da mesma forma, os "passados que não passam" são como cicatrizes na 
alma de uma nação. Eles se manifestam em movimentos sociais que exigem verdade e reparação, em debates 
públicos sobre a história oficial, e na luta de grupos que tiveram suas memórias silenciadas por muito tempo.

"Não se trata apenas de 'lembrar', mas de 'relembrar' e 'reivindicar' um espaço para essas memórias na 
narrativa dominante."

Essas disputas memoriais são campos de batalha onde diferentes grupos sociais 3 vítimas, agressores, defensores 
de direitos humanos, políticos 3 confrontam suas versões do passado. A memória não é um monolito; é plural, 
fragmentada e constantemente negociada. A luta para que esses "passados que não passam" sejam reconhecidos 
é, em essência, uma luta por justiça, dignidade e pela construção de uma sociedade mais justa e democrática.

Trauma Histórico
Eventos traumáticos marcam 
profundamente a sociedade

Tentativa de 
Silenciamento
Políticas oficiais tentam apagar 
essas memórias

Resistência da Memória
A memória persiste e ressurge em 
movimentos sociais

Luta por Reconhecimento
Grupos exigem verdade, justiça e 

reparação



Estudo de Caso Comparativo: As Políticas 
de Memória na Argentina, Chile e Brasil Pós-
Ditaduras
Para entender como as políticas do esquecimento e da memória se manifestam na prática, é fundamental analisar 
casos concretos. Argentina, Chile e Brasil, países que viveram ditaduras militares brutais no século XX, adotaram 
abordagens distintas para lidar com seus passados traumáticos, revelando as complexidades e os desafios 
inerentes a esse processo.

Argentina
Justiça Imediata: Forte pressão 
social por justiça após 1983. 
Sem anistia ampla, muitos 
militares foram julgados e 
condenados. As Mães da Praça 
de Maio foram fundamentais 
nesse processo.

Chile
Transição Negociada: Lei de 
Anistia de 1978 protegeu 
militares. "Pacto de silêncio" 
dificultou responsabilização, 
mas processos tardios 
começaram a quebrar essa 
barreira.

Brasil
Impunidade Prolongada: Lei de 
Anistia de 1979 anistiou ambos 
os lados. Comissão da Verdade 
investigou, mas sem 
responsabilização efetiva dos 
agentes do Estado.



Análise Comparativa Detalhada dos Três 
Países
Aspecto Argentina Chile Brasil

Base Legal Ausência de anistia 
ampla

Lei de Anistia de 1978 Lei de Anistia de 1979

Pressão Social Forte mobilização civil Negociação política Acordo de cúpula

Resultado Julgamentos e 
condenações

Processos judiciais 
tardios

Impunidade mantida

Memória Pública Reconhecimento das 
atrocidades

Lenta abertura Silenciamento 
prolongado

Fatores de Sucesso na Argentina

Mobilização das Mães e Avós da Praça de Maio

Pressão internacional

Vontade política para investigar

Sistema judicial independente

Desafios no Brasil

Interpretação ampla da Lei de Anistia

Resistência das Forças Armadas

Falta de vontade política

Sociedade civil menos mobilizada

Esses exemplos mostram que a forma como um país lida com seu passado traumático não é linear. É um processo 
dinâmico, influenciado por fatores políticos, sociais e jurídicos, e que continua a moldar a identidade e a memória 
de suas populações. A luta pela memória, verdade e justiça é um esforço contínuo que desafia as políticas do 
esquecimento.

Lição Importante: A comparação entre esses três países demonstra que não existe uma fórmula única 
para lidar com passados traumáticos. O contexto político, a mobilização social e a vontade institucional 
são fatores determinantes no sucesso ou fracasso das políticas de memória.



Interseccionalidade: Memória e Identidade 
Atravessadas por Marcadores Sociais
Quando falamos de memória e esquecimento, é crucial entender que essas experiências não são universais. Elas 
são profundamente atravessadas por marcadores sociais como raça, gênero, classe e sexualidade. A lente da 
interseccionalidade nos ajuda a perceber que as políticas do esquecimento afetam grupos de maneiras distintas 
e, muitas vezes, mais severas, dependendo de suas posições na hierarquia social.

"Imagine que a memória coletiva é uma tapeçaria complexa. Enquanto algumas histórias são bordadas com fios 
de ouro e expostas em galerias, outras são tecidas com fios frágeis, escondidas nas dobras ou até mesmo 
cortadas da trama."

Por exemplo, a memória da escravidão no Brasil, embora reconhecida, ainda luta para ter a profundidade e o 
impacto que merece na narrativa nacional, muitas vezes sendo suavizada ou desassociada de suas consequências 
raciais e sociais atuais. Da mesma forma, as violências sofridas por mulheres durante ditaduras, como estupros e 
torturas sexuais, foram por muito tempo invisibilizadas nas narrativas de direitos humanos, focadas 
predominantemente na experiência masculina.

Povos Indígenas
Genocídios e etnocídios 

sistematicamente apagados da 
história oficial

Comunidades Negras
Memórias da escravidão suavizadas, 
resistência invisibilizada

Mulheres
Violências específicas de gênero 
silenciadas nas narrativas 
oficiais

Pessoas LGBTQIA+
Perseguições e violências negadas 
ou minimizadas

Trabalhadores Pobres
Lutas sindicais e sociais excluídas da 

memória hegemônica



Memória Digital e Pós-verdade: Narrativas 
em Ambientes Digitais

Era Digital
Internet como vasto arquivo de 
memórias sem curador central

Pós-verdade
Narrativas falsas se espalham 
rapidamente e moldam 
percepções

Algoritmos
Memória coletiva moldada por 
algoritmos e viralização

Vivemos em uma era onde a informação flui em volumes sem precedentes, e a internet se tornou um vasto arquivo 
de memórias. No entanto, essa "memória digital" é um terreno complexo e, por vezes, perigoso. A discussão sobre 
a construção de narrativas em ambientes digitais, o papel das redes sociais e o fenômeno das "fake news" na 
formação da memória coletiva é mais relevante do que nunca.

Pense na internet como um gigantesco armazém onde qualquer 
pessoa pode depositar informações. Não há um curador central, e 
a veracidade do que é guardado nem sempre é verificada. Isso 
abre espaço para a proliferação de narrativas falsas ou distorcidas, 
as chamadas pós-verdades, que se espalham rapidamente e 
podem moldar a percepção pública sobre eventos históricos.

O fenômeno das "fake news" não apenas distorce fatos, mas pode 
ativamente promover o esquecimento de verdades incômodas ou a 
criação de "memórias falsas". Campanhas de desinformação 
podem tentar reabilitar figuras históricas controversas ou negar 
atrocidades passadas, usando a velocidade e o alcance das redes 
sociais para atingir milhões de pessoas.

Desafio Contemporâneo: Como 
discernir a verdade em um mar 
de informações e proteger a 
memória histórica da 
manipulação digital?

A aplicação real/profissional aqui é clara: jornalistas, educadores e formuladores de políticas públicas precisam 
desenvolver estratégias para combater a desinformação e promover a literacia digital, garantindo que a memória 
coletiva não seja sequestrada por narrativas distorcidas.



Estudos Decoloniais: Abordagem Crítica 
sobre Memórias Hegemônicas
A história que aprendemos na escola, os monumentos nas praças e os nomes das ruas muitas vezes refletem uma 
narrativa dominante, construída a partir de uma perspectiva eurocêntrica e colonial. Os Estudos Decoloniais 
surgem como uma abordagem crítica que questiona essa hegemonia, buscando desvelar como as memórias de 
grupos subalternizados foram sistematicamente silenciadas ou distorcidas para manter estruturas de poder.

Narrativa Hegemônica
História escrita por poucas mãos, perspectiva eurocêntrica dominante

Olhar Crítico
Questionar o que foi incluído e o que foi omitido das narrativas oficiais

Resgate de Vozes
Recuperar experiências de povos colonizados, escravizados e 
indígenas

Descolonização
Desafiar estruturas coloniais que operam no 
presente

"Imagine que a história é um livro escrito por poucas mãos, que decidiram o que seria incluído e o que seria 
omitido. Os Estudos Decoloniais propõem que olhemos para as margens desse livro, para as notas de rodapé 
ignoradas e para as histórias que nunca foram escritas."

Essa abordagem não se limita ao passado; ela analisa como as estruturas coloniais de poder e conhecimento 
continuam a operar no presente, influenciando a forma como pensamos, lembramos e esquecemos. Por exemplo, 
a celebração de "descobrimentos" que ignoram a existência e a complexidade das civilizações pré-colombianas é 
um reflexo de uma memória colonial.

A aplicação prática é fundamental: educadores e pesquisadores devem incorporar perspectivas decoloniais para 
construir currículos e pesquisas mais inclusivos, que valorizem a pluralidade de memórias e desafiem as narrativas 
hegemônicas. Isso nos leva a uma compreensão mais rica e justa da identidade cultural.



Neurociência da Memória: Implicações para 
a Memória Coletiva

Embora a neurociência da memória se concentre nos processos 
biológicos e cognitivos do cérebro individual, suas descobertas 
oferecem insights valiosos sobre como a memória coletiva pode 
ser formada, distorcida e até mesmo "esquecida". Compreender 
como o cérebro processa e armazena informações nos ajuda a 
entender a complexidade do ato de lembrar e, por extensão, do ato 
de esquecer.

Biblioteca Mental
O cérebro funciona como 
uma biblioteca pessoal 
onde cada livro é uma 
memória, organizadas e 
recuperadas de forma 
complexa.

Memória 
Reconstrutiva
A memória não é uma 
gravação perfeita - é 
maleável e pode ser 
influenciada por emoções e 
novas informações.

Esquecimento Ativo
O esquecimento pode ser 
um processo ativo de 
inibição ou repressão de 
certas informações.

Pense no seu cérebro como uma biblioteca pessoal, onde cada livro é uma memória. A neurociência estuda como 
esses livros são escritos, organizados e recuperados. Sabemos que a memória não é uma gravação perfeita do 
passado; ela é maleável, reconstrutiva e pode ser influenciada por emoções, sugestões e novas informações. Isso 
significa que, a cada vez que lembramos de algo, estamos, de certa forma, reescrevendo essa memória.

Implicação Coletiva: Se nossas memórias pessoais podem ser alteradas, imagine o que acontece quando 
narrativas são construídas e transmitidas em larga escala, com vieses e intenções políticas.

Essa plasticidade da memória individual tem implicações profundas para a memória coletiva. A neurociência nos 
mostra que o esquecimento não é apenas uma falha de recuperação, mas pode ser um processo ativo de 
"inibição" ou "repressão" de certas informações. No contexto coletivo, isso se traduz em políticas que ativamente 
desencorajam ou impedem a lembrança de eventos traumáticos.

Para psicólogos, historiadores e sociólogos, a neurociência oferece uma base para entender como as políticas do 
esquecimento podem, de fato, tentar reconfigurar as "bibliotecas" mentais de uma população, e como a resiliência 
da memória pode desafiar esses esforços.



A Luta Contínua pela Memória, Verdade e 
Justiça
Chegamos a um ponto crucial de nossa discussão. As políticas do esquecimento, sejam elas manifestadas através 
de leis de anistia, silenciamentos deliberados ou manipulações digitais, são tentativas de controlar o passado para 
moldar o presente e o futuro. No entanto, a história nos mostra que a memória é resiliente. Ela encontra caminhos 
para emergir, muitas vezes através da persistência de vítimas, ativistas e pesquisadores que se recusam a deixar 
que certas verdades sejam enterradas.

1Museus da Memória
Criação de espaços dedicados à preservação 

e transmissão de memórias traumáticas

2 Produção Cultural
Documentários, obras de arte e literatura como 
veículos de memória

3Pesquisa Histórica
Investigação rigorosa para desvendar 

verdades ocultas
4 Educação

Inclusão de narrativas plurais nos currículos 
escolares

5Movimentos Sociais
Organização coletiva exigindo reparação e 

reconhecimento

"Pense em um rio que, mesmo represado, encontra uma forma de seguir seu curso, seja por cima, por baixo ou 
por entre as frestas. A memória é assim: mesmo quando tentam represá-la, ela busca seu fluxo."

Essa luta pela memória, verdade e justiça é um processo contínuo e multifacetado. Ela envolve a criação de 
museus da memória, a produção de documentários e obras de arte, a pesquisa histórica rigorosa, a educação nas 
escolas e, fundamentalmente, a organização de movimentos sociais que exigem reparação e reconhecimento. É 
uma batalha contra a impunidade e pela dignidade daqueles que foram silenciados.

A compreensão desses mecanismos é essencial para qualquer cidadão que deseje atuar de forma consciente e 
crítica na sociedade. Para você, que busca aprimoramento acadêmico ou profissional, essa análise aprofundada 
das políticas do esquecimento é uma ferramenta poderosa para interpretar o mundo e contribuir para a construção 
de um futuro mais justo.



Em Prática: Desvendando o Esquecimento 
no Cotidiano
As discussões sobre políticas do esquecimento podem parecer distantes, mas elas se manifestam de diversas 
formas no nosso dia a dia. Ao compreender esses mecanismos, você pode se tornar um observador mais atento e 
um agente de mudança.

Analise Notícias e Discursos
Questione como eventos históricos são 
apresentados. Há omissões? Há tentativas de 
reinterpretar fatos para beneficiar certos grupos?

Visite Museus e Monumentos
Observe o que é exposto e o que é deixado de fora. 
Quem são os heróis celebrados? Há espaços para 
memórias marginalizadas?

Participe de Debates
Engaje-se em discussões sobre direitos humanos e 
justiça transicional. Muitos movimentos lutam contra 
o esquecimento imposto.

Pesquise e Compartilhe
Em tempos de pós-verdade, busque fontes 
primárias e verifique fatos. Compartilhe 
informações que promovam compreensão justa do 
passado.

Impacto Real: Ao aplicar esses conhecimentos, você não apenas aprofunda seu aprendizado, mas 
também contribui para uma sociedade mais consciente e menos suscetível à manipulação do passado.

Lembre-se: cada vez que você questiona uma narrativa oficial, busca fontes diversas ou apoia movimentos por 
memória e justiça, você está participando ativamente da luta contra as políticas do esquecimento. Sua consciência 
crítica é uma ferramenta poderosa para a construção de uma sociedade mais justa e democrática.



Autoavaliação
Questões Objetivas:

1 Qual das seguintes afirmações melhor 
descreve o conceito de "políticas do 
esquecimento"?

a) O processo natural de perda de memória 
individual ao longo do tempo.

b) A incapacidade de uma sociedade de 
recordar eventos traumáticos.

c) A instrumentalização deliberada do 
esquecimento por grupos de poder para 
moldar narrativas e silenciar verdades.

d) A ausência de registros históricos sobre 
um determinado período.

2 Em relação às leis de anistia em contextos pós-
ditatoriais, qual é um dos principais impactos 
na memória coletiva?

a) A aceleração do processo de reconciliação 
e cura social.

b) A garantia de que todos os responsáveis 
por violações de direitos humanos serão 
julgados.

c) A potencialização da impunidade e o 
silenciamento das memórias das vítimas.

d) A criação de um consenso nacional sobre 
a versão oficial da história.

3 O conceito de "passados que não passam" 
refere-se a:

a) Eventos históricos que são amplamente 
esquecidos pela população.

b) Traumas históricos que persistem na 
consciência social e geram disputas 
memoriais.

c) Períodos da história que não possuem 
registros documentais.

d) A dificuldade de se ensinar história em sala 
de aula.

4 A abordagem da interseccionalidade, ao 
analisar as políticas do esquecimento, destaca 
que:

a) O esquecimento afeta todas as pessoas de 
maneira uniforme, independentemente de sua 
identidade.

b) As memórias de grupos marginalizados 
(raça, gênero, classe) são frequentemente 
mais suscetíveis ao silenciamento.

c) A memória digital é a única forma de 
memória que importa na atualidade.

d) A neurociência explica completamente 
como o esquecimento coletivo ocorre.

Questão Discursiva:

Considerando o estudo de caso comparativo entre Argentina, Chile e Brasil, explique como as diferentes 
abordagens em relação às leis de anistia influenciaram a forma como cada país lidou com a memória de 
suas ditaduras militares.



Gabarito

1

Resposta: C
A instrumentalização deliberada do esquecimento por 

grupos de poder

2

Resposta: C
A potencialização da impunidade e silenciamento das 

vítimas

3

Resposta: B
Traumas que persistem na consciência social

4

Resposta: B
Memórias marginalizadas são mais suscetíveis ao 

silenciamento

Resposta Sugerida (Questão Discursiva):

Argentina, Chile e Brasil adotaram caminhos distintos. A Argentina, impulsionada por forte pressão social e sem 
uma anistia ampla, avançou na responsabilização judicial dos militares, consolidando uma memória pública de 
justiça. O Chile, com uma lei de anistia inicial, viveu um "pacto de silêncio" que retardou a justiça, mas a 
persistência de movimentos e processos judiciais posteriores tem permitido um desvelamento gradual.

O Brasil, com uma Lei de Anistia interpretada para anistiar ambos os lados, enfrentou um longo período de 
impunidade e silenciamento, com a Comissão da Verdade investigando, mas sem efetiva responsabilização 
judicial dos agentes do Estado. Essas diferenças mostram como a legislação e a mobilização social moldam a 
memória coletiva.



Próximos Passos e Recursos Adicionais

Próxima Aula
Aula 12 3 Memórias Silenciadas: A Luta por Reconhecimento

Aprofundaremos como os grupos subalternizados e suas memórias resistem ao esquecimento e lutam por seu 
lugar na história.

Recursos Adicionais:

Livro Recomendado
"Passados Imperfeitos: A História 
da Justiça de Transição" de Naomi 
Roht-Arriaza 3 Para aprofundar nos 
mecanismos de justiça pós-conflito.

Documentário
"Argentina, 1985" (disponível em 
plataformas de streaming) 3 Para 
visualizar o processo de julgamento 
da junta militar argentina.

Artigo Acadêmico
"A Lei de Anistia Brasileira: Entre o 
Perdão e a Impunidade" 3 Para 
entender as nuances jurídicas e 
sociais do caso brasileiro.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.

Parabéns por concluir esta jornada através das políticas do esquecimento! Você agora possui ferramentas críticas 
para analisar como o passado é construído, disputado e, por vezes, deliberadamente apagado. Continue 
questionando, pesquisando e contribuindo para uma sociedade mais justa e consciente de sua história.


